
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 991079 - SP (2025/0102431-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : CARLOS RICHARD MACOLA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . FURTOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO EM CONTINUIDADE DELITIVA. SUBSTITUTIVO.WRIT 
NÃO CABIMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REGISTROS
CRIMINAIS ANTERIORES. VALOR DOS BENS SUBTRAÍDOS SUPERIOR
A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO À ÉPOCA DOS FATOS. REGIME
FECHADO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de
que não cabe a utilização de  como sucedâneo de recursohabeas corpus
próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito
ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça
de lesão ao direito de locomoção. 

2. Na hipótese, a Corte de origem destacou que o agravante possui maus
antecedentes e é reincidente específico em delito patrimonial. Além disso, o
valor dos bens subtraídos supera em muito o parâmetro objetivo de 10% do
salário mínimo vigente para que se possa cogitar da aplicação do princípio
da insignificância.
3. Não há nenhuma ilegalidade em razão da fixação do regime fechado,
estabelecido em função dos maus antecedentes e da reincidência do
agravante, em conformidade com o pacífico entendimento desta Corte
acerca da . Precedentes.quaestio

4. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/05/2025 14/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .15 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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4. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS RICHARD MACOLA
contra a decisão de e-STJ fls. 87/91, por meio da qual indeferi liminarmente o habeas

.corpus
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Na hipótese, sustentou a defesa do ora agravante, condenado pela prática
do delito de furto qualificado, em continuidade delitiva, às penas de 2 anos, 8 meses e
20 dias de reclusão, em regime inicialmente fechado, além de 12 dias-multa, a
possibilidade de reconhecimento do princípio da insignificância.

Alegou, nesse sentido, que o valor dos bens subtraídos não ultrapassa o
limite de 10% do salário mínimo, sendo estimado em apenas R$ 100,00 (cem
reais); que a condenação anterior seria antiga, transitada em julgado há quase 10
anos e, como tal, não deveria ser considerada para efeito de maus antecedentes; e
que a imposição de regime inicial fechado seria desproporcional, violando os princípios
da proporcionalidade e da individualização da pena.

Requereu, ao final, a concessão da ordem para absolver o ora agravante ou,
subsidiariamente, afastar os maus antecedentes e fixar regime inicial aberto para o
início de cumprimento de pena.

Às e-STJ fls. 87/91, indeferi liminarmente o .habeas corpus

Nessa oportunidade, a defesa repisa os argumentos lançados na inicial do 
 e reitera o pleito de concessão da ordem anteriormente formulado.writ

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo não merece prosperar.

Como consignei na decisão agravada, a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça é uníssona no sentido de que não cabe a utilização de  comohabeas corpus
sucedâneo de recurso próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do
objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça
de lesão ao direito de locomoção.

E, conquanto considerada a orientação presente no art. 647-A,  ecaput
parágrafo único, do Código de Processo Penal, não há ilegalidade na hipótese a
permitir a concessão da ordem pleiteada, ainda que de ofício.

Isso, porque o Tribunal de origem consignou que, "'no caso concreto, o
agente ostenta maus antecedentes, assim como é reincidente específico, o que
evidencia a acentuada reprovabilidade do seu comportamento, incompatível com a
adoção do pretendido postulado. Não obstante, no que diz respeito ao valor dos bens
subtraídos, o seu quantum supera o limite de 10% do salário-mínimo vigente à época

" (e-STJ fl. 24).dos fatos

Aliás, em que pese a defesa informar que o valor dos bens subtraídos não
ultrapassa o limite de 10% do salário mínimo, sendo estimado em apenas R$ 100,00
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(cem reais), colhe-se da sentença que "o acusado subtraiu, para si 20 (vinte) metros de
", e que, não satisfeito, retornou local do furtofiação elétrica [...] avaliado em R$ 400,00

cometido anteriormente e novamente subtraiu a fiação elétrica já reposta pelas vítimas
(e-STJ fls. 44/45).

Assim, o entendimento do Tribunal de origem não merece reparos,
porquanto consonante com o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça sobre o
tema, senão vejamos:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. ROMPIMENTO DE
OBSTÁCULO. OBJETOS CUJO VALOR ULTRAPASSA 10% DO SALÁRIO
MÍNIMO À ÉPOCA DOS FATOS. REINCIDÊNCIA E MAUS
ANTECEDENTES. REPROVABILIDADE E PERICULOSIDADE DA
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de
quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. No caso, o agravante foi condenado pela prática de furto qualificado, pois
teria pulado o muro da casa de uma vizinha e de lá subtraído 11 pratos de
louça e 2 pacotes de café, avaliados em R$ 120,89, correspondente a
12,11% do salário mínimo vigente no ano de 2019.

3. As peculiaridades do caso concreto - prática delituosa na forma
qualificada mediante rompimento de obstáculo, somada ao valor da res
furtivae superior a 10% do valor do salário mínimo da época, reincidência e
maus antecedentes do paciente - demonstram significativa reprovabilidade
do comportamento e relevante periculosidade da ação, o que é suficiente
para o afastamento da incidência do princípio da insignificância. Precedentes.

4. De acordo com a orientação firmada no Tema Repetitivo n. 1.205 do STJ:
"A restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só,
motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância."

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 922.667/RO, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em , DJe de )15/10/2024 22/10/2024

 
No mais, não há nenhuma ilegalidade em razão da fixação do regime

fechado, estabelecido em função dos maus antecedentes e da reincidência do
agravante, em conformidade com o pacífico entendimento desta Corte acerca da 

.quaestio

Ilustrativamente:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO
QUALIFICADO. REGIME PRISIONAL FECHADO. PACIENTE
REINCIDENTE. RECONHECIMENTO DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA MENOR DE
QUATRO ANOS DE RECLUSÃO. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES.
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ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. "O relator no STJ está autorizado a proferir decisão monocrática, que fica
sujeita à apreciação do respectivo órgão colegiado mediante a interposição
de agravo regimental, não havendo violação do princípio da colegialidade
(arts. 932, III, do CPC e 34, XVIII, a e b, do RISTJ)" (AgRg no RHC 160.457
/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado
em , DJe ).15/03/2022 18/03/2022

2. A despeito do estabelecimento de sanção penal inferior a 4 (quatro) anos
de reclusão, o Paciente é reincidente e foram reconhecidas circunstâncias
judiciais desfavoráveis. Assim, a fixação do regime fechado para o início do
cumprimento da pena foi devidamente fundamentado. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 722.608/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de , grifei.)5/4/2022 8/4/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO
MONOCRÁTICA. FURTO QUALIFICADO TENTADO. PLEITO DE
DETRAÇÃO PARA FINS DE PROGRESSÃO DE REGIME.
DESCABIMENTO. JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL (ART. 66, INCISO III, "C",
DA LEI N. 7.210/84). PACIENTE PORTADOR DE REINCIDÊNCIA E
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME FECHADO
ADEQUADO. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

II - Ainda que a pena tenha permanecido em patamar abaixo de 4 (quatro)
anos de reclusão, a [reincidência] e a presença de circunstâncias judiciais
desfavoráveis justifica a fixação do regime mais gravoso, impossibilitando,
portanto, a subsunção dos fatos ao disposto pelo artigo 33, § 2°, alíneas b
ou c, do Código Penal.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 607.519/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma,
julgado em , DJe de , grifei.)20/10/2020 26/10/2020

 
Ante o exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator

Documento eletrônico VDA47267239 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 06/05/2025 19:32:05
Código de Controle do Documento: f773a797-3f84-496f-83ab-02fc257f5bbf



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 991.079 / SP
Número Registro: 2025/0102431-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15013738420248260637 22190772024

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CARLOS RICHARD MACOLA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS RICHARD MACOLA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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